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Objecto

sucinto da sua

§P@ngaa

éTexto da sua
Petigdo:

Ex mo Senhor PreSIdente da Assemble|a da Republlca As organlzac;oes |nao

............................. o AR AR AL LA,

gorganizagfﬁes n&o governamentais que ndo persigam o lucro dos seus associados, isem;;éo§

em sede de Imposto sobre 0 Rendimento Colectivo (I. R.C.) e de Pagamento Especial por

. éConta (P. E. C.)

ggovernamentais, sem fins lucrativos, nacionais ja demonstraram a sua utilidade pub;|ca.§
éMuitas vezes, contudo, o seu trabalho ndo é reconhecido. Se. por um lado, exis.'\t:eméé
estatutos, consagrados na legislagdo portuguesa como o de utilidade publica, que
éreconhecem, de alguma forma, a importancia destas organizacdes, por outro lado no
émomento concreto da sua criagao enquanto nédo lhe és reconhecida relevancia, séo- Ihes
élmpostas obrlgagoes entre os quais do dominio fiscal, que I|hes dlflculta o :eu

édesenvolwmento. Neste sentido venho, por este meio, solicitar que seja atribUi’daés%
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